
Aula 34 3 ECF: Preenchimento do LALUR e 
LACS - Parte 2
Bem-vindo(a) à Aula 34 do nosso Curso de Contabilidade Tributária Avançada! Sabemos que o mundo tributário 
pode parecer um labirinto, especialmente após um dia de trabalho intenso. Mas, assim como um bom guia nos 
ajuda a encontrar a saída, estou aqui para ser seu mentor nesta jornada pelo complexo, mas fascinante, universo 
da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). Hoje, vamos mergulhar na parte mais estratégica da ECF: o Bloco M, onde o 
Lucro Real e a Base de Cálculo da CSLL ganham forma.

Imagine que a ECF é um grande quebra-cabeça, e o Bloco M é a peça central que conecta a contabilidade com a 
apuração dos impostos. É aqui que a mágica (e a complexidade) acontece, transformando o resultado contábil em 
base tributável. Compreender essa etapa não é apenas cumprir uma obrigação; é dominar a arte de otimizar a 
carga tributária e evitar surpresas desagradáveis com o fisco. Ao final desta aula, você não apenas entenderá o 
Bloco M, mas também se sentirá mais seguro(a) para aplicá-lo na prática, seja para sua carreira ou para aquele tão 
sonhado concurso.

Nesta aula, daremos continuidade à nossa exploração da ECF, focando especificamente no preenchimento da 
Parte A e Parte B do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) e do Livro de Apuração da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (LACS). Veremos como as contas contábeis se vinculam às adições e exclusões, e como 
tudo isso culmina no cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). Prepare-se para desmistificar esses conceitos e fortalecer sua base para os desafios futuros da 
contabilidade tributária, inclusive as mudanças que a Reforma Tributária trará.



A ECF e o Bloco M: Onde a Contabilidade 
Encontra o Fisco

ECF - Escrituração 
Contábil Fiscal
Ferramenta da Receita Federal 
para cruzar dados e verificar 
conformidade das empresas

Bloco M
Coração da apuração do IRPJ e 
CSLL - onde o Lucro Contábil se 
transforma no Lucro Real

Balança de Precisão
Ajusta diferenças entre normas 
contábeis e exigências fiscais

No cenário fiscal brasileiro, a Escrituração Contábil Fiscal (ECF) é a ferramenta que a Receita Federal utiliza para 
cruzar dados e verificar a conformidade das empresas. Ela é muito mais do que um simples relatório; é um espelho 
detalhado da saúde financeira e tributária de uma organização. Dentro dessa complexa estrutura, o Bloco M se 
destaca como o coração da apuração do IRPJ e da CSLL, sendo o palco onde o Lucro Contábil se transforma no 
Lucro Real e na Base de Cálculo da CSLL.

Importante: Pense no Bloco M como uma balança de precisão. De um lado, temos o resultado contábil, 
que segue as normas de contabilidade. Do outro, temos as exigências fiscais, que muitas vezes divergem 
das regras contábeis. O Bloco M é o mecanismo que ajusta essa balança, adicionando ou excluindo 
valores para chegar à base de cálculo correta dos tributos.

Nesta seção, vamos contextualizar a importância do Bloco M dentro da ECF, relembrando brevemente sua função 
e o que o torna tão crucial para a conformidade tributária. É a partir daqui que construiremos nosso entendimento 
sobre as adições e exclusões, e como elas moldam o resultado final que será apresentado ao fisco. Entender o 
Bloco M é ter o controle sobre a narrativa tributária da sua empresa ou do seu cliente, garantindo transparência e 
segurança.

Bloco M: O LALUR e LACS em Detalhes

LALUR

Livro de Apuração do Lucro Real

Registra ajustes do IRPJ

Transforma lucro contábil em lucro fiscal

Controla adições e exclusões

LACS

Livro de Apuração da CSLL

Registra ajustes da CSLL

Base de cálculo específica

Regras similares ao LALUR

O Bloco M da ECF é o local onde são registradas as informações do Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) e do 
Livro de Apuração da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (LACS). Esses livros são essenciais para empresas 
que apuram o IRPJ e a CSLL pelo regime do Lucro Real. Eles servem como um diário de bordo, registrando todos 
os ajustes (adições e exclusões) que transformam o lucro contábil em lucro fiscal.

Imagine o LALUR e o LACS como dois filtros. O lucro contábil entra nesses filtros, e eles retêm ou permitem a 
passagem de certas despesas e receitas, de acordo com a legislação tributária. As "adições" são como impurezas 
que o filtro retém, aumentando a base de cálculo. As "exclusões" são como elementos que o filtro permite passar, 
diminuindo a base de cálculo. O resultado final é o lucro que realmente será tributado.



Bloco M: Parte A 3 Onde os Ajustes 
Começam

Parte A: O Controle de Fronteira
Chegamos à Parte A do LALUR e LACS, o ponto de partida para os ajustes que transformarão o lucro contábil em 
lucro fiscal. É aqui que registramos as adições e exclusões que a legislação tributária exige. Compreender a lógica 
por trás desses ajustes é fundamental, pois eles impactam diretamente o valor do IRPJ e da CSLL a pagar. Muitas 
vezes, despesas que são perfeitamente aceitáveis do ponto de vista contábil não são dedutíveis para fins fiscais, e 
vice-versa.

Lucro Contábil
Resultado segundo normas 
contábeis

Controle de Fronteira
Avaliação por regras fiscais 
específicas

Lucro Fiscal
Base para cálculo dos tributos

Pense na Parte A como um "controle de fronteira" entre o mundo contábil e o mundo fiscal. Quando uma despesa 
ou receita tenta passar essa fronteira, ela é avaliada por um conjunto de regras específicas. Se a regra fiscal diz 
que aquela despesa não pode ser considerada para reduzir o lucro tributável, ela se torna uma adição. Se, por 
outro lado, a regra fiscal permite que algo seja deduzido ou excluído, mesmo que a contabilidade não o trate assim, 
ela se torna uma exclusão.

Adições ao Lucro Líquido: O Que Aumenta a Base de 
Cálculo

Conceito-chave: As adições são valores que, embora tenham sido registrados como despesas ou custos 
na contabilidade, não são considerados dedutíveis pela legislação do IRPJ e da CSLL. Ou seja, eles 
aumentam o lucro fiscal, elevando a base de cálculo dos tributos.

Imagine que você está preparando uma receita de bolo (o lucro contábil), e a receita original pede 1kg de farinha. 
No entanto, a legislação fiscal (a receita do fisco) diz que você só pode usar 800g de farinha para o bolo tributável. 
Os 200g extras que você usou na contabilidade precisam ser "adicionados de volta" ao seu lucro para fins fiscais, 
pois eles não são reconhecidos como um ingrediente válido para reduzir o bolo tributável.

Exemplo Prático Integrado

Uma empresa pagou uma multa de trânsito para um de seus veículos de entrega no valor de R$ 500,00. 
Contabilmente, essa multa foi registrada como uma despesa. No entanto, para fins fiscais, multas por infrações 
não são despesas dedutíveis. Portanto, esses R$ 500,00 devem ser adicionados ao lucro líquido contábil na 
Parte A do LALUR/LACS, aumentando a base de cálculo do IRPJ e da CSLL.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: No dia a dia de um contador ou analista tributário, a identificação de 
adições é uma das tarefas mais críticas. Despesas com brindes acima do limite legal, provisões não dedutíveis 
(como provisão para devedores duvidosos que exceda o percentual permitido), doações não incentivadas, e 
despesas com alimentação de sócios são exemplos clássicos. A atenção a esses detalhes evita que a empresa 
pague menos imposto do que deveria, o que resultaria em autuações e multas.



Adições ao Lucro Líquido: Casos Comuns e a 
Reforma Tributária
Continuando nossa jornada pelas adições, é crucial entender que a lista de despesas não dedutíveis é extensa e 
está em constante atualização. A legislação tributária, com suas Leis Complementares, Decretos e Instruções 
Normativas da Receita Federal, é o nosso guia principal. Manter-se atualizado é um desafio, mas é a chave para a 
conformidade e para a segurança jurídica da empresa.

01

Legislação como Mapa
Novas ruas (normas) são 
adicionadas, algumas são fechadas 
(revogadas), e outras mudam de 
sentido (interpretações)

02

Navegação Especializada
O profissional precisa ser um exímio 
navegador, sempre com a versão 
mais recente do mapa

03

Reforma Tributária
Pode indiretamente influenciar a 
apuração do Lucro Real ao alterar a 
natureza de certas receitas e 
despesas

Exemplos Comuns de Adições

Multas e Juros
Por atraso no pagamento de tributos - não são 
dedutíveis por serem decorrentes de 
descumprimento

Provisões Não Dedutíveis
Para contingências, riscos fiscais ou trabalhistas 
que não atendam aos critérios legais

Brindes e Representação
Gastos com brindes e despesas de representação 
podem ter limites ou serem totalmente indedutíveis

Doações e Contribuições
Exceto para entidades reconhecidas e dentro de 
limites específicos

Depreciação Acelerada
O excesso em relação à depreciação normal deve 
ser adicionado

Juros sobre Capital Próprio
Para fins de CSLL, deve ser adicionado pois a CSLL 
incide antes dessa dedução

Conexão com a Reforma Tributária (PEC 45/2019): A Reforma Tributária, com a criação do IBS e da CBS, 
visa simplificar a tributação sobre o consumo. Embora o IRPJ e a CSLL não sejam o foco principal da 
reforma, as mudanças na base de cálculo do consumo podem, a longo prazo, impactar a forma como 
certas receitas e despesas são reconhecidas, e consequentemente, como são tratadas como adições ou 
exclusões.



Exclusões do Lucro Líquido: O Que Reduz a 
Base de Cálculo

Exclusões: Descontos Fiscais 
Legítimos
Se as adições aumentam a base de cálculo, as exclusões fazem o caminho inverso: elas são valores que, embora 
tenham sido registrados como receitas ou não tenham sido considerados na contabilidade, podem ser deduzidos 
ou excluídos para fins fiscais, diminuindo o lucro tributável. É o fisco dizendo: "Este valor não deve ser tributado, 
ou você pode deduzi-lo para calcular seu imposto."

Conceito de Exclusões
Pense nas exclusões como 
"descontos" ou "créditos" 
que o fisco oferece para 
determinadas situações

Oportunidades 
Legítimas
Representam oportunidades 
legítimas de redução da 
carga tributária dentro dos 
limites legais

Importância 
Estratégica
Dominar as exclusões é tão 
vital quanto dominar as 
adições para a gestão fiscal 
eficiente

Exemplos Comuns de Exclusões

Tipo de Exclusão Descrição e Justificativa

REP Positivos Resultados de Equivalência Patrimonial positivos são excluídos pois o lucro 
já foi tributado na investida

Subvenções para 
Investimento

Valores recebidos como subvenção, desde que atendam requisitos 
específicos da legislação

Lucros e Dividendos Recebidos de outras empresas, quando já tributados na fonte, são excluídos 
para evitar bitributação

Reversão de Provisões Se uma provisão não dedutível foi revertida, o valor pode ser excluído pois 
já foi tributado

JCP Recebidos Para IRPJ, pode ser excluído pois já houve tributação na empresa que o 
pagou

Exemplo Prático Integrado

Uma empresa possui participação em outra e registrou um ganho de R$ 10.000,00 referente à equivalência 
patrimonial positiva. Contabilmente, esse valor aumenta o lucro. No entanto, para fins fiscais, esse ganho é 
excluído da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, pois a legislação entende que o lucro já foi tributado na 
empresa investida. Essa exclusão é fundamental para evitar a bitributação do mesmo lucro.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: Identificar e aplicar corretamente as exclusões é uma das formas mais 
eficazes de gestão tributária. Um profissional atento pode encontrar oportunidades legítimas de redução da carga 
tributária, garantindo que a empresa pague apenas o imposto devido. A falta de conhecimento sobre as exclusões 
pode levar a um pagamento excessivo de tributos, impactando a lucratividade e a competitividade da empresa.



Bloco M: Parte B 3 O Controle de Saldos e a 
Essência do Lucro Real

Parte B: O Cofre de Valores 
Fiscais
Após compreendermos as adições e exclusões da Parte A, é hora de avançar para a Parte B do LALUR e LACS. 
Esta seção é um verdadeiro "caderno de anotações" do fisco, onde são controlados os saldos de valores que têm 
impacto fiscal em períodos futuros. Enquanto a Parte A lida com os ajustes do período atual, a Parte B garante que 
os efeitos desses ajustes sejam monitorados e aplicados corretamente ao longo do tempo.

Pense na Parte B como um "cofre de valores fiscais". Alguns itens, como prejuízos fiscais ou depreciação 
acelerada, não podem ser totalmente utilizados no período em que surgem. Eles são guardados nesse cofre (Parte 
B) para serem resgatados e utilizados em períodos futuros, quando as condições fiscais permitirem. Sem esse 
controle, a empresa poderia perder benefícios fiscais importantes ou aplicar ajustes de forma incorreta, gerando 
inconsistências e riscos.

Parte B: Controle de Saldos que Afetam Períodos 
Futuros

Valores que Adicionam no Futuro

Valores excluídos no presente que deverão ser 
adicionados posteriormente

Depreciação acelerada incentivada

Diferenças temporárias

Benefícios fiscais temporários

Valores que Excluem no Futuro

Valores adicionados no presente que poderão ser 
excluídos posteriormente

Prejuízos fiscais acumulados

Base de cálculo negativa da CSLL

Provisões não dedutíveis

Exemplo Prático Integrado

Uma empresa apurou um prejuízo fiscal de R$ 100.000,00 no ano-calendário X1. Esse prejuízo é registrado na 
Parte B do LALUR. No ano-calendário X2, a empresa obteve um lucro real ajustado de R$ 50.000,00. A empresa 
poderá compensar até 30% desse lucro, ou seja, R$ 15.000,00 (30% de R$ 50.000,00), utilizando parte do 
prejuízo fiscal acumulado. Essa compensação será registrada como uma exclusão na Parte A do LALUR de X2, 
e o saldo remanescente do prejuízo fiscal (R$ 100.000,00 - R$ 15.000,00 = R$ 85.000,00) continuará sendo 
controlado na Parte B para uso em anos futuros.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: O controle da Parte B é vital para o planejamento tributário de longo 
prazo. Um gerenciamento eficiente dos saldos de prejuízos fiscais, por exemplo, pode significar uma economia 
significativa de impostos em anos de lucro. Além disso, a correta manutenção desses registros é fundamental para 
evitar questionamentos do fisco, que frequentemente verifica a consistência dos saldos de um ano para o outro.

Armazenamento
Valores guardados para uso 

futuro

Controle Temporal
Monitoramento ao longo dos 
períodos

Resgate
Utilização quando condições 
permitirem



Vinculação de Contas Contábeis com 
Adições e Exclusões: A Ponte Essencial

Vinculação: A Ponte Entre 
Mundos
Até agora, falamos sobre as adições e exclusões de forma conceitual. Mas como esses ajustes se materializam na 
ECF? A resposta está na vinculação das contas contábeis com os registros da Parte A do LALUR e LACS. Este é 
um dos pontos mais críticos e desafiadores do preenchimento da ECF, pois exige uma compreensão profunda 
tanto da contabilidade da empresa quanto da legislação tributária.

Livro-Caixa Detalhado
A contabilidade registra todas as 
transações da empresa

Etiquetas Fiscais
Adições e exclusões são como 
etiquetas que indicam 
tratamento fiscal diferente

Vinculação Precisa
Garantir que a etiqueta correta 
seja colada na linha certa

Imagine que a contabilidade é um livro-caixa detalhado de todas as transações da empresa. As adições e 
exclusões são como "etiquetas" que você precisa colar em certas linhas desse livro-caixa, indicando que elas 
precisam de um tratamento fiscal diferente do contábil. A vinculação é o ato de garantir que a etiqueta correta seja 
colada na linha certa, para que o fisco possa rastrear a origem de cada ajuste.

O Desafio da Vinculação e a Importância da Qualidade 
dos Dados

Volume de Dados
Empresas com grande volume 
podem ter centenas ou 
milhares de contas contábeis, 
tornando a identificação 
precisa um trabalho minucioso

Complexidade da 
Legislação
A interpretação correta de qual 
despesa/receita gera 
adição/exclusão exige 
conhecimento técnico 
especializado

Sistemas Integrados
A eficiência depende da 
integração entre sistema 
contábil e sistema de geração 
da ECF

Exemplo Prático Integrado

Uma empresa registrou R$ 2.000,00 em "Despesas com Multas de Trânsito" na conta contábil 4.1.01.005 3 
Multas e Juros. Como sabemos que multas não são dedutíveis, esses R$ 2.000,00 serão uma adição na Parte A 
do LALUR/LACS. No momento do preenchimento da ECF, essa adição será vinculada à conta contábil 
4.1.01.005 3 Multas e Juros. Isso permite que o fisco, ao analisar a ECF, veja que a adição de R$ 2.000,00 tem 
sua origem na despesa de multas registrada na contabilidade.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A qualidade da vinculação é um indicador da robustez dos processos 
contábeis e fiscais de uma empresa. Erros nessa etapa podem levar a inconsistências que são facilmente 
detectadas pelos sistemas de cruzamento de dados da Receita Federal, resultando em intimações e autuações. 
Investir em treinamento e em sistemas que facilitem essa vinculação é um diferencial competitivo para qualquer 
profissional ou empresa.



Digitalização Fiscal e a Vinculação de 
Contas

Era Digital: GPS para Dados 
Fiscais
A era da digitalização fiscal transformou radicalmente a forma como as empresas interagem com o fisco. A ECF é 
um dos pilares dessa transformação, exigindo não apenas o envio de dados, mas a interconexão e a 
rastreabilidade de todas as informações. Nesse contexto, a vinculação de contas contábeis com as adições e 
exclusões ganha ainda mais relevância, pois é a garantia de que os dados apresentados são consistentes e 
auditáveis.

Pense na digitalização fiscal como a construção de uma grande rede de estradas de alta velocidade. A ECF é uma 
das principais vias dessa rede, e a vinculação de contas é o sistema de GPS que garante que cada veículo (dado) 
chegue ao seu destino correto, sem desvios ou informações desencontradas. Um GPS desatualizado ou com erros 
pode levar a empresa a um caminho perigoso de inconsistências fiscais.

Melhores Práticas para a Vinculação em um Cenário 
Digital

Plano de Contas 
Detalhado
Estrutura bem organizada 
que permite segregação 
clara de despesas e receitas 
com diferentes tratamentos 
fiscais

Mapeamento Fiscal
Criar mapeamento 
detalhado entre contas 
contábeis e códigos de 
adição/exclusão da ECF

Revisões Periódicas
A legislação muda 
constantemente - revisar 
periodicamente o 
mapeamento fiscal

Uso de Tecnologia
Sistemas ERP com módulos 
específicos para ECF e 
vinculação 
automática/semi-automática

Treinamento da 
Equipe
Garantir que a equipe esteja 
bem treinada na importância 
da correta classificação

Característica Vinculação Manual (Planilhas) Vinculação Automatizada (Sistemas)

Precisão Alta, se feita com extremo cuidado Muito Alta, com regras bem definidas

Velocidade Lenta, exige tempo e atenção Rápida, processa grandes volumes

Risco de Erro Alto, suscetível a falhas humanas Baixo, se o sistema for bem 
configurado

Custo Baixo (software), alto (mão de obra) Alto (software), baixo (mão de obra)

Rastreabilidade Depende da organização das planilhas Integrada e facilmente auditável

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A digitalização fiscal não é uma tendência, é uma realidade. 
Profissionais que dominam as ferramentas e as melhores práticas para a vinculação de contas em sistemas digitais 
são altamente valorizados no mercado. A capacidade de garantir a conformidade e a integridade dos dados fiscais 
em um ambiente automatizado é uma competência essencial para o contador do futuro.



Cálculo do IRPJ e CSLL dentro da ECF: O 
Grande Final
O Ápice: Do Ajuste ao Imposto

Chegamos ao ápice da nossa jornada pelo Bloco M: o cálculo do IRPJ e da CSLL dentro da ECF. Depois de todas as 
adições e exclusões na Parte A, e o controle de saldos na Parte B, o sistema da ECF consolida essas informações 
para chegar à base de cálculo final e, consequentemente, ao valor dos impostos devidos. Este é o momento em 
que todo o trabalho de ajuste se traduz em números concretos.

Materiais Básicos
A contabilidade fornece receitas e despesas

Ajustes Finos
Adições e exclusões garantem conformidade com 
legislação fiscal

Controle de Estoque
Parte B controla materiais para futuras etapas

Entrega Final
Cálculo do IRPJ e CSLL - edifício pronto

Do Lucro Real Ajustado ao Imposto Devido
01

Lucro Líquido Contábil
Ponto de partida - resultado apurado 
pela contabilidade da empresa

02

Ajustes da Parte A
Adições e exclusões resultam no 
Lucro Real Antes da Compensação

03

Compensação de Prejuízos
Utilização de prejuízos fiscais (até 
30%) resulta no Lucro Real 
Ajustado

04

Base de Cálculo da CSLL
Processo similar com particularidades específicas (ex: 
JCP é adicionado)

05

Aplicação das Alíquotas
IRPJ: 15% + adicional de 10% | CSLL: 9% (regra geral)

Exemplo Prático Integrado

Uma empresa apurou um Lucro Líquido Contábil de R$ 100.000,00.

Adições (multas, provisões não dedutíveis): + R$ 20.000,00

Exclusões (equivalência patrimonial positiva): - R$ 5.000,00

Lucro Real Antes da Compensação: R$ 115.000,00

Compensação de Prejuízo (30% limitado ao saldo): - R$ 30.000,00

Lucro Real Ajustado: R$ 85.000,00

Cálculo do IRPJ:

15% sobre R$ 85.000,00 = R$ 12.750,00

Adicional 10% sobre (R$ 85.000,00 - R$ 60.000,00) = R$ 2.500,00

IRPJ Total: R$ 15.250,00

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A precisão no cálculo do IRPJ e CSLL é a meta final de todo o processo 
da ECF. Erros aqui podem levar a pagamentos a menor (com risco de multas e juros) ou a maior (prejuízo 
financeiro para a empresa). O profissional que domina essa etapa garante a conformidade e contribui diretamente 
para a saúde financeira da organização.



Impacto da Reforma Tributária no Futuro da 
ECF e do Lucro Real
Reforma Tributária: Reengenharia do Sistema

A Reforma Tributária (PEC 45/2019), com a proposta de unificação de tributos sobre o consumo (PIS, COFINS, IPI, 
ICMS, ISS) em um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e uma Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
representa a maior mudança no sistema tributário brasileiro em décadas. Embora o foco principal seja a tributação 
do consumo, é ingênuo pensar que o IRPJ e a CSLL, e consequentemente a ECF e o LALUR/LACS, não serão 
impactados.

Principais Avenidas
Tributos sobre consumo sendo 
redesenhados

Fluxo Alterado
Dinheiro, receitas e despesas 
terão novos caminhos

Adaptação Necessária
Empresas precisarão se adaptar a 
novas rotas

Cenários Futuros para a ECF e o Lucro Real

1

Novas Classificações
A criação do IBS e CBS pode alterar a natureza de 
certas receitas e despesas, exigindo reavaliação 
das adições/exclusões

2

Impacto nos Custos
Mudanças na tributação do consumo afetarão 
custos de aquisição e preços de venda

3

Controle de Saldos
A transição pode gerar novos tipos de saldos na 
Parte B ou exigir ajustes nos existentes

4

Digitalização Acelerada
Sistemas de ECF precisarão ser atualizados para 
acomodar as novas regras

Exemplo de Tendência (2025 e além): Com a implementação gradual do IBS e da CBS, a Receita Federal 
desenvolverá novos módulos de fiscalização. A ECF será aprimorada para capturar informações sob o 
novo regime. Por exemplo, a forma como os créditos de PIS/COFINS eram tratados pode ser substituída 
por créditos de IBS/CBS, com reflexos na apuração do Lucro Real.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: O profissional de contabilidade tributária precisa ser um agente de 
mudança, não apenas um executor de tarefas. Acompanhar de perto a regulamentação da Reforma Tributária, 
participar de seminários e cursos de atualização e adaptar-se proativamente às novas exigências será crucial para 
se manter relevante e estratégico no mercado de trabalho.



A Importância da Legislação Atualizada e da 
Digitalização Fiscal
Legislação: Sua Bússola Tributária

Em um ambiente tributário tão dinâmico como o brasileiro, a legislação atualizada não é apenas um requisito, é 
uma bússola. Leis Complementares, Decretos e Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil (RFB) são 
publicadas e alteradas constantemente, e cada mudança pode ter um impacto direto na forma como a ECF é 
preenchida e como o IRPJ e a CSLL são apurados. Ignorar essas atualizações é como navegar em águas 
desconhecidas sem um mapa recente.

Regras do Jogo
A legislação são as regras de 
um jogo complexo - não 
conhecer as mais recentes é 
arriscado

Penalidades
No mundo tributário, as 
penalidades são multas pesadas 
e autuações

Digitalização
Integração de dados, 
automação e cruzamento de 
informações em tempo real

Mantendo-se Atualizado na Era Digital

Fontes Oficiais
Consultar diretamente o 
site da Receita Federal, 
Diário Oficial da União e 
portais de legislação oficial

Boletins 
Especializados
Assinar boletins de 
entidades de classe (CRC, 
IBRACON) e portais de 
notícias tributárias 
confiáveis

Cursos e 
Treinamentos
Participar de cursos de 
atualização para 
aprofundar conhecimento e 
discutir novidades

Sistemas Inteligentes
Utilizar softwares 
constantemente 
atualizados que 
incorporam as últimas 
mudanças

Auditoria Interna
Realizar auditorias 
periódicas nos processos 
de apuração e 
preenchimento da ECF

Exemplo Prático Integrado

Uma nova Instrução Normativa da RFB é publicada, alterando o limite de dedutibilidade de despesas com 
pesquisa e desenvolvimento. Se a empresa não estiver atenta, pode continuar aplicando o limite antigo, 
resultando em uma adição incorreta (se o limite foi reduzido) ou uma exclusão não aproveitada (se o limite foi 
ampliado). A digitalização fiscal, através de sistemas que alertam sobre essas mudanças, minimiza esse risco.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A capacidade de navegar no complexo mar da legislação tributária e 
de utilizar as ferramentas digitais de forma eficaz é o que diferencia um bom profissional de um excelente 
profissional. Em um mercado de trabalho cada vez mais competitivo, especialmente para candidatos a concursos 
públicos, demonstrar essa proficiência é um grande trunfo.



Bloco M: Preenchimento da Parte A e Parte B 
do LALUR/LACS 3 Revisão e Dicas Finais
Consolidação: A Arte da Pilotagem Fiscal

Chegamos ao ponto de consolidar nosso entendimento sobre o preenchimento da Parte A e Parte B do 
LALUR/LACS no Bloco M da ECF. Vimos que essa etapa é muito mais do que simplesmente inserir dados; é um 
processo de interpretação da legislação, análise contábil e planejamento tributário. A precisão e a consistência são 
as palavras-chave para evitar problemas com o fisco e garantir a conformidade da empresa.

Pense no preenchimento do Bloco M como a pilotagem de um avião. Você precisa conhecer cada botão (campo da 
ECF), entender os instrumentos (contabilidade e legislação) e seguir o plano de voo (as regras de adições e 
exclusões). Um bom piloto sabe que a atenção aos detalhes é crucial para um voo seguro e bem-sucedido.

Dicas Essenciais para um Preenchimento Eficaz

1 Organização Contábil Impecável
A base para um LALUR/LACS correto é uma contabilidade bem organizada com lançamentos claros e 
contas detalhadas

2 Conhecimento da Legislação
Mantenha-se sempre atualizado sobre as normas do IRPJ e CSLL, incluindo Instruções Normativas da RFB

3 Conciliação Periódica
Realize conciliações fiscais mensais ou trimestrais para identificar ajustes ao longo do período

4 Documentação de Suporte
Mantenha toda documentação que justifica as adições e exclusões para eventual fiscalização

5 Uso de Ferramentas Adequadas
Utilize softwares que automatizem o preenchimento da ECF, incluindo vinculação de contas

6 Revisão Cruzada
Faça revisão com outro profissional - quatro olhos veem mais do que dois

Característica Adições Exclusões

Efeito Aumentam a base de cálculo do 
IRPJ/CSLL

Reduzem a base de cálculo do 
IRPJ/CSLL

Natureza Despesas não dedutíveis fiscalmente Receitas não tributáveis ou deduções 
fiscais

Exemplo Multas, provisões não dedutíveis REP positivo, subvenções para 
investimento

Origem Divergência entre contabilidade e 
fisco

Divergência entre contabilidade e 
fisco

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A maestria no preenchimento do Bloco M da ECF é um diferencial 
competitivo para qualquer profissional da área contábil e tributária. Para estudantes universitários, é a ponte entre 
a teoria e a prática. Para candidatos a concursos, é a garantia de que você domina um dos temas mais complexos 
e relevantes da contabilidade tributária.



Vinculação de Contas Contábeis com 
Adições e Exclusões: Detalhes Técnicos
Rastreabilidade: O DNA dos Ajustes Fiscais

Aprofundando na vinculação de contas contábeis, é importante entender que a ECF não apenas solicita o valor da 
adição ou exclusão, mas também a sua origem. Isso é feito através da indicação das contas contábeis que geraram 
esses ajustes. Essa rastreabilidade é um dos pilares da fiscalização moderna e da digitalização fiscal.

Imagine que cada transação contábil é uma peça de um grande quebra-cabeça. Quando você faz uma adição ou 
exclusão, você está ajustando uma peça para que ela se encaixe no quadro fiscal. A vinculação é o ato de mostrar 
qual peça original foi ajustada e por quê. Sem essa indicação clara, o fisco não consegue reconstruir o raciocínio 
tributário da empresa.

Estrutura do Plano de Contas e Mapeamento

Contas Específicas
Criar contas contábeis específicas 
para despesas frequentemente não 
dedutíveis (ex: "Multas Fiscais e 
Administrativas")

Subcontas Detalhadas
Utilizar subcontas para maior 
granularidade na vinculação (ex: 
"Provisão Dedutível" vs "Provisão 
Não Dedutível")

Mapeamento no Sistema
Configurar mapeamento entre 
contas do plano de contas e códigos 
de adição/exclusão da ECF

Conta Contábil Descrição da Conta Código ECF Descrição do 
Código ECF

Tipo de 
Ajuste

4.1.01.005 Multas e Juros (Não 
Dedutíveis)

M300/M350 3 001 Multas por 
infrações fiscais

Adição

3.1.02.010 Receita de Equivalência 
Patrimonial

M300/M350 3 002 Lucros e 
dividendos de 
participações

Exclusão

4.1.03.020 Provisão para 
Contingências

M300/M350 3 003 Provisões não 
dedutíveis

Adição

Dica Profissional: A capacidade de configurar e gerenciar esse mapeamento é uma habilidade técnica 
valiosa. Ela demonstra não apenas o conhecimento da legislação, mas também a proficiência no uso de 
ferramentas tecnológicas e a compreensão da lógica por trás da ECF.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: Para quem busca um diferencial em concursos ou no mercado, 
dominar essa etapa técnica é fundamental. Demonstra capacidade de trabalhar com sistemas complexos e garantir 
a integridade dos dados fiscais em um ambiente cada vez mais digitalizado.



Cálculo do IRPJ e CSLL: Detalhes do 
Adicional e das Alíquotas
Precisão: Cada Detalhe Importa

Retomando o cálculo do IRPJ e da CSLL, é fundamental entender os detalhes das alíquotas e, em particular, o 
adicional do IRPJ. Muitas vezes, esse adicional é uma fonte de dúvidas e erros, mas sua correta aplicação é crucial 
para a apuração precisa do imposto.

Imagine que o IRPJ é como uma conta de energia elétrica. Há uma tarifa básica (alíquota de 15%), mas se você 
consumir acima de um certo limite (lucro que excede R$ 20.000,00 por mês), uma tarifa extra (adicional de 10%) é 
aplicada sobre o excedente. Entender esses "degraus" de tributação é essencial para não pagar a mais nem a 
menos.

Adicional do IRPJ: Quando e Como Aplicar

Adicional de 10%
Incide sobre parcela do Lucro 
Real que exceder R$ 20.000,00 
por mês

Apuração Trimestral
Limite de R$ 60.000,00 por 
trimestre (R$ 20.000,00 x 3 
meses)

Apuração Anual
Limite de R$ 240.000,00 por ano 
(R$ 20.000,00 x 12 meses)

Exemplo Prático (Apuração Trimestral)

Lucro Real Ajustado: R$ 85.000,00 no 1º trimestre

IRPJ Básico: 15% sobre R$ 85.000,00 = R$ 12.750,00

Excedente para Adicional: R$ 85.000,00 - R$ 60.000,00 = R$ 25.000,00

Adicional do IRPJ: 10% sobre R$ 25.000,00 = R$ 2.500,00

IRPJ Total: R$ 15.250,00

Alíquotas da CSLL: Regra Geral e Exceções

9%
Alíquota Geral

Para a maioria das empresas

20%
Instituições Financeiras

Bancos, sociedades de crédito e 
equiparadas

15%
Seguradoras

Empresas de seguros e 
capitalização

Conexão com Aplicação Real/Profissional: O conhecimento detalhado das alíquotas e do adicional do IRPJ é 
fundamental para a correta apuração dos tributos e para o planejamento financeiro da empresa. Um erro no 
cálculo do adicional pode gerar uma diferença significativa no valor a pagar, com consequências de multas e juros. 
Para concursos, esses detalhes são frequentemente cobrados.



Reforma Tributária e a ECF: Um Olhar para o 
Futuro Próximo (2025-2026)

Futuro Próximo: Navegando 
Novas Correntes
A Reforma Tributária, embora focada na tributação do consumo, trará um efeito cascata em todo o sistema 
tributário, e a ECF não ficará imune. As regras de transição, que se estenderão por anos, criarão um ambiente de 
complexidade e adaptação contínua. Para o profissional da área, isso significa que a aprendizagem e a atualização 
serão ainda mais cruciais.

Imagine que a ECF é um navio. A Reforma Tributária é uma mudança nas correntes marítimas e nos ventos. O navio 
precisará ajustar suas velas e seu leme para continuar navegando com segurança. O capitão (o profissional de 
contabilidade tributária) precisa estar atento às novas condições e ser capaz de recalcular a rota.

Tendências e Desafios para a ECF Pós-Reforma

1
Revisão de Conceitos
A introdução do IBS e CBS pode levar a uma revisão de conceitos como "receita bruta" e "despesa" 
para fins de IRPJ e CSLL

2
Novos Códigos e Registros
A ECF precisará incorporar novos registros para acomodar informações do IBS e CBS e sua relação 
com IRPJ/CSLL

3
Impacto nas Subvenções
Muitos incentivos fiscais atuais estão atrelados a tributos sobre consumo - a reforma pode redefinir 
seu tratamento

4
Aumento da Fiscalização
Com unificação e centralização de dados, a Receita Federal terá ainda mais poder de cruzamento de 
informações

Exemplo de Tendência (2025-2026): Durante o período de transição, as empresas precisarão apurar o 
IRPJ e a CSLL considerando tanto as regras antigas quanto as novas. Isso pode gerar a necessidade de 
controles paralelos na ECF ou de ajustes mais complexos na Parte A e B, para conciliar os diferentes 
regimes.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: A capacidade de se adaptar rapidamente a novas legislações e de 
entender seus impactos em cascata é uma habilidade de alto valor. Para estudantes e candidatos a concursos, 
demonstrar conhecimento sobre a Reforma Tributária e seus potenciais impactos na ECF é um sinal de 
proatividade e visão de futuro.



Digitalização Fiscal: O Futuro da 
Conformidade e da ECF

Era Digital: Piloto Automático 
Avançado
A digitalização fiscal não é mais uma novidade, mas sua evolução é constante e impacta diretamente a forma 
como a ECF é gerada, transmitida e fiscalizada. O conceito aponta para essa realidade: a integração total dos 
dados fiscais e contábeis em plataformas digitais.

Imagine que a ECF é um drone de alta tecnologia. Antigamente, você precisava pilotá-lo manualmente, com muitos 
riscos de erro. Hoje, com a digitalização, o drone tem um sistema de piloto automático avançado, que integra 
dados de GPS, sensores e mapas em tempo real. Mas, para que o piloto automático funcione, os dados de entrada 
precisam ser perfeitos.

ECF na Era da Inteligência Artificial e Big Data

Cruzamento Aprimorado
A IA permite cruzar dados da ECF com outras 
declarações de forma muito mais rápida e eficiente

Detecção de Padrões
Algoritmos de Big Data identificam padrões de 
comportamento que indicam risco de sonegação

Automação de Auditorias
Parte das auditorias fiscais poderá ser automatizada, 
com sistemas gerando intimações baseadas em IA

Dados Limpos
Para que sistemas de IA funcionem a favor da empresa, 
dados contábeis e fiscais devem ser consistentes

Exemplo de Tendência (2025 e além): A ECF de 2025 poderá ter campos mais detalhados ou exigências 
de vinculação ainda mais específicas, visando alimentar sistemas de IA. Por exemplo, a Receita Federal 
pode exigir que a justificativa para certas adições/exclusões seja preenchida de forma mais estruturada.

Conexão com Aplicação Real/Profissional: O profissional de contabilidade tributária não pode mais se limitar a 
preencher formulários. Ele precisa ser um estrategista de dados, garantindo que as informações geradas pela 
empresa sejam precisas, consistentes e estejam em conformidade com as exigências da digitalização fiscal. 
Dominar as ferramentas e a lógica por trás da ECF é crucial para se tornar um especialista em conformidade 
digital.



Síntese e Aplicação Prática do 
Conhecimento

Síntese: Sua Nova 
Competência
Chegamos ao fim da nossa jornada pela Aula 34, onde desvendamos os segredos do Bloco M da ECF, o coração 
da apuração do IRPJ e da CSLL. Percorremos desde a contextualização da ECF até o cálculo final dos tributos, 
passando pelas complexidades das adições e exclusões na Parte A, o controle de saldos na Parte B, a crucial 
vinculação de contas contábeis e os impactos da Reforma Tributária e da digitalização fiscal.

Identificação e 
Classificação
Você é capaz de identificar e 
classificar corretamente as 
adições e exclusões ao lucro 
líquido contábil

Compreensão da Parte B
Entende a função da Parte B do 
LALUR/LACS no controle de 
saldos de impacto futuro

Vinculação Precisa
Realiza a vinculação das contas 
contábeis com os ajustes da 
ECF de forma precisa

Cálculo Completo
Calcula o IRPJ e a CSLL, incluindo o adicional, com 
base no Lucro Real Ajustado

Visão de Futuro
Antecipa desafios e oportunidades da Reforma 
Tributária e digitalização fiscal

Este conhecimento não é apenas teórico; ele é uma ferramenta poderosa para sua atuação profissional, seja na 
empresa, em um escritório de contabilidade ou na preparação para concursos públicos. Dominar a ECF é dominar 
a conformidade tributária e a gestão fiscal estratégica.

Autoavaliação

Questão 1
Qual o principal objetivo da Parte A do LALUR/LACS 
dentro do Bloco M da ECF?

a) Controlar os saldos de prejuízos fiscais
b) Registrar as adições e exclusões que ajustam o 
lucro contábil ao lucro fiscal
c) Apurar o valor do IRPJ e da CSLL
d) Vincular informações econômicas

Questão 2
Lucro Real Ajustado de R$ 75.000,00 em um 
trimestre. Qual o adicional do IRPJ?

a) R$ 7.500,00
b) R$ 1.500,00
c) R$ 2.500,00
d) R$ 0,00

Questão 3
Exemplo clássico de exclusão do lucro líquido:

a) Multas por infrações fiscais
b) Provisão para devedores duvidosos acima do 
limite
c) Resultado positivo de equivalência patrimonial
d) Despesas com brindes sem comprovação

Questão 4
A digitalização fiscal e a Reforma Tributária 
impactam a ECF porque:

a) Eliminam a necessidade de LALUR/LACS
b) Exigem maior precisão, rastreabilidade e 
adaptação
c) Reduzem as alíquotas para todas as empresas
d) Simplificam completamente a vinculação



Gabarito e Questão Discursiva

Gabarito: Verificação do 
Aprendizado

1

Questão 1
Resposta: b)

2

Questão 2
Resposta: b)

(R$ 75.000 - R$ 60.000 = R$ 15.000
10% de R$ 15.000 = R$ 1.500)

3

Questão 3
Resposta: c)

4

Questão 4
Resposta: b)

Questão Discursiva

Pergunta

Explique a importância da vinculação de contas contábeis com as adições e exclusões na ECF, considerando o 
cenário de digitalização fiscal e o papel da Receita Federal no cruzamento de dados.

Sugestão de Resposta

A vinculação de contas contábeis com as adições e exclusões na ECF é crucial para a rastreabilidade e 
transparência da apuração tributária. Em um cenário de digitalização fiscal, a Receita Federal utiliza 
sistemas avançados de cruzamento de dados para verificar a consistência das informações.

A correta vinculação permite que o fisco compreenda a origem de cada ajuste, validando a 
conformidade da empresa. Sem essa ligação clara, a empresa corre o risco de ter seus ajustes 
questionados, resultando em autuações e multas, pois a falta de rastreabilidade impede a comprovação 
da legitimidade dos valores declarados.

Na era digital, essa vinculação se torna ainda mais crítica, pois os algoritmos de IA e Big Data da Receita 
Federal conseguem identificar inconsistências com maior precisão e velocidade, tornando a 
conformidade uma questão de sobrevivência empresarial.



Próxima Aula e Recursos Adicionais

Continuidade: Sua Jornada 
Continua

Aula 34 Concluída
Bloco M: LALUR e LACS 
dominados

Próximo Passo
Preparação para Aula 35

Aula 35
ECF: Informações Econômicas e 
Gerais - Parte 3

Na Aula 35 3 ECF: Informações Econômicas e Gerais - Parte 3, daremos continuidade à nossa exploração da ECF, 
focando nos blocos que trazem as informações econômicas e gerais da empresa, complementando o panorama 
fiscal e contábil.

Recursos Adicionais

Manual da ECF
Receita Federal do Brasil: 
Fonte oficial e detalhada 
para consulta de todas as 
regras e campos da ECF

Legislação do IRPJ e 
CSLL
Decreto nº 9.580/2018 e 
Leis correlatas: Para 
aprofundar nos 
fundamentos legais das 
adições e exclusões

Reforma Tributária
Portais especializados: 
Para acompanhar 
atualizações e discussões 
sobre os impactos futuros

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Parabéns por concluir a Aula 34! Você agora possui uma base sólida sobre o Bloco M da ECF e está preparado(a) 
para enfrentar os desafios da contabilidade tributária moderna. Continue sua jornada de aprendizado e sucesso!


